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	PROCESSO ADMINISTRATIVO

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2023/SME-PD
UNIDADE ADMINISTRATIVA:
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE

	OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE
NORMAS LEGAIS APLICADAS: A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal N( 8.666/93 e Lei Complementar 123/2006 e alterações.
DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 

Fonte de Recursos

Dotação Orçamentária

Elemento de Despesas

SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE ESCOLAR - MDE
09.02.12.368.0182.2.074
3.3.90.30.00
· Data DA AUTUAÇÃO: 03/01/2023
· DATA DO PROCESSO: 03/01/2023
· DATA DA RATIFICAÇÃO: 04/01/2023
· DATA DO CONTRATO: 05/01/2023
· ORDENADOR DE DESPESAS: JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA
· PRESIDENTE DA CPL: JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA


JANEIRO /2023
PARAMOTI/CE



DESPACHO/SOLICITAÇÃO
Ao Setor de Compras,

Diante da necessidade da AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, conforme especificações em anexo, solicito à este Setor, para providenciar Pesquisa de Preços e prévia manifestação sobre a existência de recursos orçamentários para cobertura das despesas. 
Paramoti - Ce, 29 de Dezembro de 2022.
	________________________________________________

JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Juventude



ANEXO
DESPACHO/SOLICITAÇÃO

1. OBJETIVO:

1.1. AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE.
2. RELAÇÃO DA AQUISIÇÃO:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.

	1
	DISPLAY DE TACÓGRAFO
	UND
	3

	2
	AGULHA DE VELOCIDADE DE TACÓGRAFO
	UND
	7

	3
	MOTOR DE DESTRAVAMENTO DE GAVETA DE TACÓGRAFO
	UND
	3

	4
	MOLDURA DO TACÓGRAFO
	UND
	4

	5
	RELÓGIO DE TACÓGRAFO
	UND
	6

	6
	EIXO DO COMANDO DE TACÓGRAFO
	UND
	7

	7
	KIT DE LACRAÇÃO DE TACÓGRAFO
	UND
	7

	8
	AGULHA DE TEMPO E DISTÂNCIA DE TACÓGRAFO
	UND
	10

	9
	TRAVA DO DISCO DE TACÓGRAFO
	UND
	4

	10
	CIRCULO FLAXIVEL DE TACÓGRAFO
	UND
	4

	11
	MOTOR DE PASSO DE TACÓGRAFO
	UND
	3


3. JUSTIFICATIVA:

3.1. As peças em questão serão utilizadas na reposição dos aparelhos de tacógrafos dos ônibus e micro-ônibus pertencentes a secretaria de educação do município, visando a regularização (aferição de tacógrafo) dos transportes escolares deste município, além de garantir maior segurança aos estudantes que utilizam-se do mesmo.

4. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO 

4.1 - Programação de entrega: parcelada, em quantidades anotadas na Autorização de Fornecimento, sendo o prazo de entrega no máximo de 10 (dez) dias uteis contados da solicitação da Contratante. 

4.2 - O objeto deverá ser entregue nos seguintes locais: conforme solicitação na autorização de fornecimento; 

4.2.1 - Se caso os produtos chegarem com embalagens ou qualidade que se encontre fora das especificações constantes do edital, o produto será imediatamente devolvido (na totalidade da NF) e o fornecedor deverá repor a mercadoria no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

4.2.2 - Os entregadores deverão estar em número suficiente para realização da entrega. No ato da entrega será realizada uma inspeção rigorosa para assegurar-se da qualidade do produto, bem como a especificação do item na embalagem conforme os descritivos dos produtos. 

4.3 - Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº. 8.078/90 (código de defesa do consumidor) e demais legislações pertinentes. 

4.4 - Executado o fornecimento pelo adjudicatário, definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente aceitação, o recebimento do objeto se dará mediante recibo/atestado aposto no próprio documento de cobrança, ou por meio de termo de recebimento, conforme o caso e a critério da Administração, em prazo não superior a cinco dias úteis.  

4.5. A Fornecedora substituirá sem qualquer ônus para o Órgão Solicitante, as partes, componentes, acessórios ou mesmo as unidades por completo que apresentarem defeito. 

5. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO: 
5.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade do fornecimento dos itens e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que será exercida pela servidora Sra. Regiane Farias Brito inscrita no CPF n° 942.820.803-53 da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude, especialmente designado para esse fim pela contratante, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993. 

5.2. O representante da contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do fornecimento e do contrato. 

5.3. A verificação da adequação da prestação do serviço de fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

5.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no Artigo 47 da Instrução Normativa SG/MPDG 05/2017. 

5.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço de fornecimento, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do Artigo 65 da Lei 8.666/93.

5.6. A conformidade do material a ser fornecido deverá ser verificada juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca e qualidade. 

5.7. O representante da contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do Artigo 67 da Lei 8.666/93.

5.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos Artigos 77 e 80 da Lei 8.666/93. 

5.9. Caberá aos fiscais do contrato atestar a realização dos fornecimentos realizados, mediante a conferência da Nota Fiscal, dos Relatórios apresentados pela Contratada e suas próprias anotações e controles, encaminhando em seguida toda a documentação para pagamento. 

5.10. Em caso de não conformidade da Nota Fiscal ou dos itens entregues, o fiscal deverá devolver a Nota Fiscal à Contratada para as devidas correções ou notificá-la das inconformidades observadas quanto aos fornecimentos executados, ficando o pagamento condicionado à regularização da Nota Fiscal ou dos fornecimentos pendentes. 

5.11. O recebimento dos itens mediante atesto nas Notas Fiscais não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução dos serviços, dentro dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo contrato. 

5.12. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o Artigo 70 da Lei 8.666/93.

5.13. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidos na proposta apresentada, ou incorretamente cotados, serão considerados como incluídos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, devendo o fornecimento ser executado à Contratante sem ônus adicionais. 

5.14. A Contratante não se responsabiliza por quaisquer tipos de obrigações contraídas pela Contratada, que venham impedir o cabal cumprimento das obrigações avençadas. 

5.15. No caso de perdas e danos ou prejuízos de qualquer natureza, causados pela Contratada ou por qualquer de seus empregados ou prepostos, ou ainda, por pessoa a ela vinculada, ficará a mesma responsabilizada pela reparação total da perda, dano ou prejuízo a que der causa, independentemente de ação civil ou criminal pertinente. 

5.16. A Contratada manterá a Contratante isenta das reclamações trabalhistas que forem ajuizadas pelos seus prestadores de serviços ou empregados, arcando com o ônus direto e indireto de eventual condenação, obrigando-se a restituir à Contratante, de imediato, as despesas que porventura vier a despender. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos. 

6.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

6.3. Propiciar as condições necessárias à realização dos fornecimentos ora contratados pelo tempo necessário para execução dos mesmos. 

6.4. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências onde serão executados os fornecimentos, desde que os mesmos estejam devidamente uniformizados e identificados com cartões de identificação (crachá) e com os equipamentos de proteção individual, exigidos e aplicáveis e o eficaz atendimento dos serviços requeridos. 

6.5. Elaborar cronograma de execução dos fornecimentos em conjunto com a CONTRATADA. 

6.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento, objeto do contrato, através do Servidor designados pela Autoridade Competente da CONTRATANTE. 

6.7. Comunicar à CONTRATADA eventuais falhas e irregularidades observadas na execução dos fornecimentos, determinando prazo para adoção das providências saneadoras. 

6.8. Atestar a efetiva realização dos fornecimentos e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato. 

6.9. Conferir as Notas Fiscais e seus respectivos relatórios e, se em conformidade com o executado, atestar a entrega do objeto. 

6.10. Devolver à CONTRATADA as Notas Fiscais em que se verificarem inconformidade para as devidas correções. 

6.11. Efetuar o pagamento no prazo estabelecido no contrato. 

6.12. Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, após o procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório. 

6.13. Rejeitar no todo ou em parte os itens fornecidos, se em desacordo com as especificações constantes do Contrato.

6.14. Exercer a fiscalização dos fornecimentos por servidores especialmente designados, que anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o mesmo na forma prevista na Lei nº 8.666/93. 

6.15. Notificar, por escrito, à CONTRATADA a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos fornecimentos, fixando prazo para sua correção. 

6.16. Permitir, aos funcionários da CONTRATADA, livre acesso às áreas onde os itens serão entregues, desde que, dentro das datas e horários agendados e devidamente identificados de modo a viabilizar o fornecimento durante o horário de expediente ou fora dele, quando solicitados pelos setores competentes. 

6.17. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA. 

6.18. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. Realizar o fornecimento dos itens contratados com características exigidas no contrato e de acordo com a legislação vigente pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para consecução do objeto, ressalvadas as hipóteses de expressa anuência por parte da Administração;

7.2. Utilizar pessoal qualificado – de boa conduta e formação/conhecimento adequados – em número suficiente à entrega dos itens;

7.3. Cumprir o cronograma dos fornecimentos programados na sua íntegra;

7.4. Em casos emergenciais, proliferações repentinas, a CONTRATADA deverá atender em até 24 (vinte e quatro) horas após a notificação através de e-mail enviado pela Fiscalização do Contrato;

7.5. Apresentar os empregados devidamente identificados mediante uso permanente de crachás, com fotografia recente e nome visível;

7.6. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, desde que a despesa não esteja liquidada;

7.7. Fornecer o objeto em conformidade com as legislações e normas pertinentes e vigentes, bem assim dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta Vencedora;

7.8. Fornecer diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE;

7.9. Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim;

7.10. Atender prontamente todas as solicitações do Secretário de Educação, Cultura, Esporte e Juventude previstas neste Termo de Referência e outras estabelecidas no Contrato;

7.11. Assumir todas as responsabilidades na ocorrência de acidentes de trabalho, quando forem vítimas os seus empregados ou por eles causados a terceiros no desempenho de suas atividades e nos horários de fornecimento, em conformidade com a legislação trabalhista específica, garantindo a devida e imediata assistência;

7.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas internas disciplinares e de segurança do CONTRATANTE;

7.13. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a Secretário de Educação, Cultura, Esporte e Juventude ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme determina o art. 70 da Lei nº 8.666/1993;

7.14. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência, conforme art. 71 da Lei nº 8.666/1993;

7.15. Comunicar a Secretário de Educação, Cultura, Esporte e Juventude, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos necessários;

7.16. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos;

7.17. Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei nº 8.666/1993;

7.17.1. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a CONTRATADA será notificada, no prazo definido pelo Secretário de Educação, Cultura, Esporte e Juventude, para regularizar a situação, sob pena de rescisão do Contrato, além das penalidades previstas na legislação vigente.

7.18. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone, endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;

7.19. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e outras previstas no Contrato.
Paramoti - Ce, 29 de Dezembro de 2022.
	________________________________________________

José Aurino Madeiro Silva
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Juventude


Despacho

INFORMAÇÃO

Senhor Secretário de Educação, Cultura, Esporte e Juventude
Em atenção ao despacho de V. As. e, objetivando a instrução do presente processo de Dispensa de Licitação para a AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, informamos que fora constatada a existência de recursos para a despesa pleiteada com amparo na dotação orçamentária da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude sob o nº. 09.02.12.368.0182.2.074, e elemento de despesa 3.3.90.30.00.
Informamos ainda que fora realizada pesquisa prévia de preços, conforme cotações anexadas aos autos do processo. Encontra-se também em anexo a documentação da empresa cuja cotação foi a de menor valor, sendo esta orçada em R$ 11.849,27 (onze mil oitocentos e quarenta e nove reais e vinte e sete centavos)
Paramoti - Ce, 30 de Dezembro de 2022.
_________________________________

Victoria Raissa Cardoso Gomes
Chefe do Setor de Compras
AUTORIZAÇÃO

Ao Setor de Licitações,

ASSUNTO: AUTORIZAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO/ DISPENSA DE LICITAÇÃO.
Com vistas a cumprir as formalidades previstas no artigo 38, caput, da Lei nº 8.666/93 e demais legislação pertinente, AUTORIZO a abertura do procedimento administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, termos do parágrafo único, do artigo 26 e inciso II do art. 24 da Lei 8666/93, para o objeto: AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, nas especificações constantes no despacho inicial. Informamos que verificamos e constatamos através do Setor de Compras, junto ao setor financeiro, a existência de recursos orçamentários para o objeto a ser contratado, no valor total de R$ 11.849,27 (onze mil oitocentos e quarenta e nove reais e vinte e sete centavos) conforme cotações anexas ao despacho de informação do setor de compras e que a referida despesa correrá por conta de recursos próprios da Dotação Orçamentária Exercício 2023, com base nas dotações prevista abaixo:
	Fonte de Recursos
	Dotação Orçamentária
	Elemento de Despesas

	SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE ESCOLAR - MDE
	09.02.12.368.0182.2.074
	3.3.90.30.00


Encaminhamos anexado nos autos, MAPA DE APURAÇÃO, com valores médios dos itens e todas as informações colhida pelo Setor de Compras do município.
Declaro, ainda, que a presente autorização encontra-se, no que cabe, em consonância com o Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.

Em seguida, encaminhar à Assessoria Jurídica do Município para emissão do devido Parecer Jurídico.

Paramoti - Ce, 03 de Janeiro de 2023.
	________________________________________________

JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Juventude



AUTUAÇÃO
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2023/SME-PD
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE.
Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Licitação, AUTUO a petição que adiante se vê, do que, para constar, lavrei este termo. 

Paramoti - Ce, 03 de Janeiro de 2023.
________________________________________
JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA
Presidente da Comissão de Licitação

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2023/SME-PD
O Presidente da Comissão Permanente de Licitações, por solicitação do Sr. Secretário de Educação, Cultura, Esporte e Juventude e no uso de suas atribuições legais, vem instaurar o presente processo de Dispensa de Licitação para contratação da proponente: J.M.C. TACOGRAFOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 04.724.794/0001-97, para o objeto AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE.
I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE. da empresa J.M.C. TACOGRAFOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 04.724.794/0001-97 e com base no Termo de Referência.
Após análise da proposta apresentada, verificamos que referida solução revela-se imperiosa, visando que as peças em questão serão utilizadas na reposição dos aparelhos de tacógrafos dos ônibus e micro-ônibus pertencentes a secretaria de educação do município, visando a regularização (aferição de tacógrafo) dos transportes escolares deste município, além de garantir maior segurança aos estudantes que utilizam-se do mesmo.
Ressalta-se que a Carta Proposta elaborada pela empresa J.M.C. TACOGRAFOS LTDA, devidamente aprovado pela Autoridade Competente desta Secretaria Municipal, no qual evidencia os produtos a serem contratados.

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso II da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

“Art. 24 É dispensável a licitação:

...

II - para outros serviços e compras de valor até dez por cento do limite previsto na alínea “a” do inciso II (R$ 17.600,00) do artigo anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez.”

No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/93.

III – DA JUSTIFICATIVA DA DISPENSA E NÃO OCORRÊNCIA DE FRAGMENTAÇÃO

Diz o art. 26 da Lei 8.666/93, em seu parágrafo único:

“Parágrafo único – O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I – caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

II – razão da escolha do fornecedor ou executante;

III – justificativa do preço;

IV – documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.”
Os atos em que se verifique a dispensa de licitações são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato trata-se de ato discricionário, mas que devido a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato.

No caso em questão se verifica a análise dos incisos II e III, do parágrafo único, do art. 26 da Lei 8.666/93. Inobstante o fato da presente contratação estar dentro dos limites estabelecidos no art. 24, II da Lei 8.666/93, o que justifica a contratação direta, vale tecer alguns comentários a despeito de eventual fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a Lei de Licitações.

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras/serviços deverão ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras/serviços, além disso, este planejamento deve observar o princípio da anualidade do orçamento. “Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento da despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de planejamento.” - Manual TCU.
A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de licitar de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o art. 3º da Lei n.º 8.666/93, reforça a observância desses princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse público.

Sobre a contratação indevida sem a observância do procedimento licitatório, fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5ª edição, Editora Brasília Jurídica, posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: “O parcelamento de despesa, quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de possibilitar-lhe a dispensa, constitui infração legal” (...) e também o TCU firmou entendimento de que “as compras devem ser estimadas para todo o exercício e há de ser preservada a modalidade correta para o objeto total, que agruparia todos os itens”.

Essa orientação foi consagrada também em publicação oficial do TCU intitulada Licitações e Contratos – Orientações Básicas, Brasília:

“É vedado o fracionamento de despesa para adoção de dispensa de licitação ou modalidade de licitação menos rigorosa que a determinada para a totalidade do valor do objeto a ser licitado. Lembre-se fracionamento refere-se à despesa.”

“Atente para o fato de que, atingindo o limite legalmente fixado para dispensa de licitação, as demais contratações para serviços da mesma natureza deverão observar a obrigatoriedade da realização de certame licitatório, evitando a ocorrência de fracionamento de despesa.” Acórdão 73/2003 – Segunda Câmara. 
“Realize, nas compras a serem efetuadas, prévio planejamento para todo o exercício, licitando em conjunto materiais de uma mesma espécie, cujos potenciais fornecedores sejam os mesmo, de forma a racionalizá-las e evitar a fuga da modalidade licitatória prevista no regulamento próprio por fragmentação de despesas” Acórdão 407/2008 – Primeira Câmara.
IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em análise aos presentes autos, observamos que foram realizadas pesquisas de preços junto ao mercado local, tendo a Empresa J.M.C. TACOGRAFOS LTDA, apresentado preços compatíveis com os praticados, conforme mapa de apuração de preços, anexo a Autorização da Secretaria.
O fornecimento dos itens disponibilizado pela empresa supracitada é compatível e não apresenta diferença que venha a influenciar na escolha, ficando esta vinculada apenas à verificação do critério do menor preço.

V – DAS COTAÇÕES

No processo em epígrafe, verificou-se a necessidade de cotações devido à natureza do objeto do procedimento.

O MENOR VALOR ofertado a esta Secretaria foi de 11.849,27 (onze mil oitocentos e quarenta e nove reais e vinte e sete centavos) pelo fornecimento do objeto, em pesquisa e comparação de preços praticados no mercado.
Comparadamente as pesquisas realizadas, demonstra-se que a contratação está dentro do valor de mercado. 
VI – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto como regra geral, e o meio de aferí-lo está em juntar aos autos do respectivo processo pelo menos 03 (três) propostas.

A despeito desta assertiva, o TCU já se manifestou: 

“adotar como regra a realização de coleta de preços nas contratações de serviço e compras dispensadas de licitação com fundamento no art. 24, inciso II, da lei n. 8.666/93” (Decisão nº 678/95-TCU-Plenário, Rel. Min. Lincoln Magalhães da Rocha. DOU de 28. 12.95, pág. 22.603).

“Proceda, quando da realização de licitação, dispensa ou inexigibilidade, à consulta de preços correntes no mercado, ou fixados por órgão oficial competente ou, ainda, constantes do sistema de registro de preços, em cumprimento ao disposto no art. 26, parágrafo único, inciso III, e art. 43, inciso IV, da Lei 8.666/1993, os quais devem ser anexados ao procedimento licitatório (...).” Acórdão 1705/2003 Plenário.
No caso em questão verificamos, como já foi dito, trata-se de situação pertinente a Dispensa de Licitação.

De acordo com as diretrizes do Tribunal de Contas da União, como pode ser visto acima, a orientação é que no caso de dispensa e inexigibilidade seja obedecida à coleta de preços, que por analogia deve obedecer ao procedimento da modalidade convite que exige no mínimo três licitantes.

De acordo com a Lei 8.666/93, após a cotação, verificado o menor preço, adjudica-se o produto ou serviço àquele que possuir o menor preço, a habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira, e regularidade fiscal, de acordo com o que reza o art. 27 c/c Art. 28 ao 31 da Lei 8.666/93.
Em relação ao preço ainda, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de produto ou serviço similar, podendo a Administração contrata-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

VII – DA ESCOLHA

A empresa escolhida neste processo para sacramentar a contratação dos fornecimentos pretendidos, foi:

· J.M.C. TACOGRAFOS LTDA – BR 116 KM 15, 5830, Bairro: Messejana – Fortaleza – Ce, CEP 60.850-015, inscrito no CNPJ sob o nº 04.724.794/0001-97 - VALOR de R$ 11.849,27 (onze mil oitocentos e quarenta e nove reais e vinte e sete centavos).
VIII – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido no § 1º do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse sentido:

“Deve ser observada a exigência legal (art. 29, inciso IV, da Lei nº 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3º, da CF) de que nas licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, é obrigatória a comprovação por parte da empresa contratada de: Certidão Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso I, alínea a, da Lei nº 8.212, de 1991);Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (SRF-IN nº 80, de 1997); e Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei nº 8.036, de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.
Fora juntada, pelo gestor da secretaria interessada, a documentação da empresa, relativa a habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira, conforme reza os artigos 28 à 31, da Lei Federal n. 8.6666/93.

IX – DA CARTA CONTRATO – MINUTA

Visando instruir a Dispensa de Licitação do Processo Administrativo em epígrafe, definindo claramente as obrigações das partes, esta Comissão de Licitação junta aos autos a Minuta de Contrato.
X – CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

Considerando todos esses fatores, e o claro benefício do Município com a contratação da empresa, opinamos pela contratação direta das J.M.C. TACOGRAFOS LTDA, mediante procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, para a realização do fornecimento, conforme especificado na proposta apresentada.

Em conclusão, resolvem os membros desta Comissão Permanente de Licitação, que a empresa atende as necessidades do Município e que a proposta de preços é compatível com o valor de mercado, conforme pesquisas de preços apresentadas. Por tanto opinamos pela contratação direta, com vigência do contrato de até 31/12/2022, tendo em vista se adequar a hipótese de dispensa de licitação. 

Paramoti- Ce, 03 de Janeiro de 2023.
_______________________________________
JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA
Presidente da Comissão de Licitação 

MINUTA DO CONTRATO Nº

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE PARAMOTI, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE, COM A EMPRESA _____________________________, NAS CONDIÇÕES ABAIXO PACTUADAS.

O MUNICÍPIO DE PARAMOTI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.711.963/0001-42, com sede Rua 04, s/n, Bairro Prefeito Araci Santos, Cidade de Paramoti, Estado do Ceará, CEP 62.736-00, neste ato representado pela Secretária de Educação, Cultura, Esporte e Juventude, Sr. José Aurino Madeiro Silva, CPF sob o n° _______________, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ________________________, pessoa jurídica de direito privado, sediada à Rua _________________________________, inscrita no CNPJ Nº __________________________, por seu representante legal, _________________________, CPF sob o nº ______________________, doravante denominada CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO em conformidade com o que preceitua a Lei federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas.

01 CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ORIGEM E DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente termo de contrato tem origem na Dispensa de Licitação nº _____________, em conformidade com Art. 24, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, devidamente autorizado pelo Secretário Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude, o Sr. José Aurino Madeiro Silva e da proposta do (a) licitante vencedor (a), tudo parte integrante deste Termo, independente de transcrição.

02 CLAÚSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. Constitui objeto deste contrato a AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE.
2.2 O regime de execução será de forma indireta, com fornecimento integral, de acordo com ordens de compra emitida pela secretaria contratante. 

03 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR E DO PAGAMENTO

3.1. O presente contrato tem o valor global de R$ ____________ (____________________________________), a ser pago na proporção da entrega do material, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais, todas atualizadas, observadas a condições da proposta de preços adjudicada.
3.2. A CONTRATANTE efetuará o pagamento após entrega do produto, conforme verificação do mesmo pelo setor responsável e após o encaminhamento da documentação tratada no caput desta cláusula, observadas as disposições contratuais.

3.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste subitem, observadas as disposições contratuais, através de crédito na conta bancária do prestador ou através de cheque nominal.

3.3. Por ocasião da entrega do material licitado a CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva nota fiscal. A fatura e nota fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Paramoti – Educação, Cultura, Esporte e Juventude.

3.4. Todas as informações necessárias à emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Juventude.

04 CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E FINALIDADE

4.1. O presente instrumento contratual produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura com vigência até dia 31 de dezembro de 2023, cuja finalidade é suprir as demandas oriundas dos eventos pertinentes à Secretaria Municipal.

05 CLÁUSULAS QUINTA – DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária nº ________________________, Elemento de despesa nº ________________.
06 CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatório, da Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada.

6.2. A CONTRATADA obriga-se a:

6.2.1. Entregar os produtos licitados de forme imediata, após o recebimento da ordem de compra, em local determinado pelo Município de Paramoti, observando rigorosamente as especificações contidas no termo contratual, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Paramoti ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

d) O licitante fica obrigação a manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.2.2. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no termo contratual, ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;

6.3. A CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. O Município de Paramoti obriga-se a:

a) Permitir ao pessoal do FORNECEDOR acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de segurança;

b) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato;

c) Designar servidor para a vistoria e fiscalização da entrega e fiscalizar o contrato.

d) Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a aquisição do objeto.

e) Solicitar a substituição dos produtos, se não estiver de acordo com as especificações técnica neste termo contratual.
6.4. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO
6.4.1 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado, pela secretaria contratante, funcionário(a) público(a) municipal, representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

6.4.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Licitante Vencedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

07 CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE DO CONTRATO
7.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo art. 65 da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida justificativa pela autoridade administrativa.

7.2. O equilíbrio econômico-financeiro do contrato será buscado sempre que necessário para restabelecer as condições previamente pactuadas, mediante solicitação da CONTRATADA devidamente justificada e acompanhada dos documentos que comprovem o desequilíbrio.

7.3 Os preços ficam inalteradas pelo período de 12 meses, após esse período, caso o contrato seja editado, poderão ser reajustados de acordo com a variação do índice (IGP-M) da Fundação Getúlio Vargas).
08 CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a Licitante vencedora que: 
8.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
I. ensejar o retardamento da execução do objeto;
a) fraudar na execução do contrato;
b) comportar-se de modo inidôneo;
c) cometer fraude fiscal;
d) não mantiver a proposta.
8.1.2. A licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
8.1.3. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
8.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
8.2.1. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois  anos;
8.2.2. impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Paramoti com o consequente descredenciamento no CADASTRO DE FORNECEDORES pelo prazo de até dois anos;
8.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Licitante Vencedora ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
8.3.1. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Licitante Vencedora que:
8.3.2. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
8.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro de fornecedores.
8.5. A Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará ao contraditório e a ampla defesa à Licitante, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
09 CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

9.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais, as previstas em lei.

9.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93.

9.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

9.4. No caso de inexecução total ou parcial, do contrato o qual enseja sua rescisão com as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do Art. 77, ficam reconhecidos os direitos da administração, consoante Art. 55, inciso IX da Lei nº 8.666/93.
10 CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no art. 58 da Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada.

10.2. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pelo Município de Paramoti ou por acordo das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei nº 8.666/93.

10.3. A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere a CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.

10.4. A CONTRATADA, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.

10.5. O Município de Paramoti rejeitará, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com os termos do termo de referência, da proposta de preços e deste contrato.
10.6. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento licitatório e a proposta de preços vencedora.

10.7. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por pessoa indicada pelo ordenador de despesas da Educação, Cultura, Esporte e Juventude, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS

11.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato, serão decididas pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nº 123/2006, na Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como as normas e princípios gerais dos contratos e as demais normas de direito público vigente, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1. O foro da Comarca de Paramoti, Estado do Ceará é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2º do art. 55 da Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

<<<<<Local e Data>>>>>

	_______________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude
CONTRATANTE
	_______________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA


Testemunhas: 

	1._________________________________

Nome:

CPF: 
	2._______________________________

Nome:

CPF:


À PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO
Senhora Procuradora Municipal,

Encaminhamos a V. Sa. o Processo n.º 002/2023/SME-PD, cujo objeto é AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, realizado através de DISPENSA de LICITAÇÃO, para análise e emissão de Parecer, conforme solicitação da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude.
Paramoti - Ce, 03 de Janeiro de 2023.
_________________________________________
JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA
Presidente da Comissão de Licitação
PARECER JURÍDICO
INTERESSADOS: PRESIDENCIA DA COMISSÃO PERMENTE DE LICITAÇÃO – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE.
PROC. ADM: 002/2023/SME-PD
ASSUNTOS: DISPENSA DE LICITAÇÃO.
EMENTA: Dispensa de licitação: art. 24, II, da Lei nº 8.666/93. Requisitos legais. Pela possibilidade, desde que observadas as recomendações constantes neste opinativo. Preferencia por ME/EPP, Lei Complementar nº. 123/2006. Manifestação jurídica Favorável.
I ­ DA CONSULTA

1. O Ilustríssimo Presidente da Comissão Permanente de Licitações do Município de Paramoti, encaminhou os autos do processo administrativo em epígrafe a esta Procuradoria Jurídica, solicitando manifestação quanto aos atos até aqui praticados, tendentes à contratação direta, mediante dispensa de licitação, para o objeto AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE.
2.  No valor de R$ 11.849,27 (onze mil oitocentos e quarenta e nove reais e vinte e sete centavos), com a empresa: J.M.C TACÓGRAFOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 04.724.794/0001-97.
3. Constam dos autos, entre outros, os seguintes documentos:

Solicitação/Despacho – Anexo ao Despacho;
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Autorização do Gestore;
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Mapa comparativo de preços;


Informação sobre a existência de disponibilidade orçamentária;


Documentação de Habilitação da empresa, com base no art. 27, incisos da Lei 8.666/93;

Despacho de encaminhamento à Procuradoria Jurídica

3. Eis o sucinto relatório.

II ­ DA APRECIAÇÃO DA CONSULTA

4.  Questões preliminares;
4.1.  Sobre a autuação e registro do processo;
4.1.1. Compulsando­se os autos do presente processo administrativo, é possível extrair que fora regularmente iniciado, tendo sido autuado, protocolado e registrado, na forma exigida pelo artigo 38, caput, c/c artigo 4º, todos da Lei nº 8.666, de 1993. Além disso, suas folhas foram sequencialmente numeradas e rubricadas, tal como exige o artigo 22, § 4º, da Lei nº 9.784, de 1999.

4.2 ­ Sobre a disponibilidade orçamentária para garantir a despesa

4.2.1. Segundo o artigo 14, da Lei nº 8.666/93, nenhuma compra será feita sem a indicação dos recursos orçamentários para o seu pagamento.

4.2.2. No caso ora em análise, consta nos autos declaração da existência de crédito orçamentário para atendimento da despesa em questão e a autorização da autoridade competente para a contratação pretendida.

4.3. Sobre a justificativa para a deflagração do procedimento

4.3.1. A doutrina moderna ensina que todo ato administrativo precisa ser motivado. No terreno dos contratos administrativos não é diferente. Além de cumprir regramento legal, como, por exemplo, o contido nos artigos 2º e 50 da Lei nº 9.784/99, a decisão por contratar esse ou aquele objeto precisa ter uma conformação com o interesse público, situação que só é demonstrável a partir da motivação ou justificativa do ato de contratação ou no caso como ocorreu no anexo ao despacho dos secretários.

4.3.2. Salienta­se que, em se tratando de licitações e contratos, levando em conta que os órgãos integrantes do controle externo irão analisar a conduta do gestor algum tempo depois, as razões que determinaram a prática do ato devem ser inteiramente registradas, para não permitir qualquer tipo de análise equivocada no futuro. 
4.3.3. Nesse sentido, tem­ se que atentar também para o controle social, em crescimento no país, especialmente através da constituição de "observatórios sociais", pelas redes sociais, ou, ainda, pelos canais de transparência.

4.3.4. Há que se ponderar, ainda, que justificar a abertura de um processo para contratação significa demonstrar previamente, de maneira metódica e didática, as razões pelas quais a Administração está a contratar esse ou aquele objeto, inclusive quanto ao aspecto quantitativo. Ou mesmo porque escolheu um caminho em detrimento de outro. 

4.3.5. O que se põe aqui é que se houver no futuro algum questionamento sobre o porquê da contratação, o fato de ter sido bem justificado, com a indicação precisa das necessidades administrativas no momento histórico, colocará o gestor numa situação de tranquilidade frente às auditorias realizadas pelos órgãos de controle, ou frente aos questionamentos feitos pela sociedade.

5 - Sobre a pesquisa de preços e a estimativa do gasto

5.1. Com relação à justificativa de preço, convém mencionar que a ampla e adequada pesquisa de preços permite a correta estimativa do custo do objeto a ser adquirido em planilhas de quantitativos e preços unitários, define os recursos orçamentários suficientes para a cobertura das despesas contratuais e serve de balizamento para a análise das propostas dos licitantes, conforme dispõem os arts. 7º,§ 2º, II, 15, V, § 1º, 40, §2º, II, 43, IV e V, todos da Lei nº 8.666/93.

5.2. Nesse ponto, destaca­se a recente Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5/2014, que dispõe sobre novos procedimentos administrativos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, a qual se transcreve a seguir.

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 5/2014

Dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral.

A SECRETÁRIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 34, I, "b", do Anexo I ao Decreto nº 8.189, de 21 de janeiro de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 3º do Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, e nos arts. 40, X, e 43, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, resolve:

Art. 1º – Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral. Parágrafo único – Subordinam­se ao disposto nesta Instrução Normativa os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais (SISG).

Art. 2º – A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização de um dos seguintes parâmetros: (Alterado pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de Setembro de 2014)

I ­ Portal de Compras Governamentais ­ www.comprasgovernamentais.gov.br;

AI ­ pesquisa publicada em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

BI ­ contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços; ou

IV ­ pesquisa com os fornecedores.

· 1º No caso do inciso I será admitida a pesquisa de um único preço. (Alterado pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de Setembro de 2014)

· 2º No âmbito de cada parâmetro, o resultado da pesquisa de preços será a média ou o menor dos preços obtidos. (Alterado pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de Setembro de 2014)

· 3º ­ A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, que não o disposto no § 2º, deverá ser devidamente justificada pela autoridade competente .

· 4º No caso do inciso IV, somente serão admitidos os preços cujas datas não se diferenciem em mais de 180 (cento e oitenta) dias.

· 5º ­ Excepcionalmente, mediante justificativa da autoridade competente, será admitida a pesquisa com menos de três preços ou fornecedores.

· 6º ­ Para a obtenção do resultado da pesquisa de preços, não poderão ser considerados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados, conforme critérios fundamentados e descritos no processo administrativo.

Art. 3º ­ Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, estes deverão receber solicitação formal para apresentação de cotação.

Parágrafo único ­ Deverá ser conferido aos fornecedores prazo de resposta compatível com a complexidade do objeto a ser licitado, o qual não será inferior a cinco dias úteis.

Art. 4º ­ Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios de leilão ou de intermediação de vendas.

Art. 5º ­ O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica a obras e serviços de engenharia, de que trata o Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013.

Art. 6º ­ Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único. Esta Instrução Normativa não se aplica aos processos administrativos já iniciados. (Alterado pela Instrução Normativa nº 7, de 29 de Setembro de 2014)

5.3. De acordo com a nova sistemática adotada na IN SLTI/MPOG nº 5/2014, alterada pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 7/2014, a consulta será realizada mediante a utilização de um dos parâmetros elencados nos incisos do art. 2º.

5.4. No que tange à obtenção do resultado da pesquisa, o normativo prevê a média ou o menor dos preços obtidos em cada fonte, devendo a Administração se valer de três preços ou fornecedores, desconsiderados os preços inexequíveis ou os excessivamente elevados.

5.5. Note­se que tais diretrizes consolidam, em certa medida, a praxe administrativa e a orientação do TCU no tocante à utilização do número mínimo de três preços ou orçamentos de fornecedores distintos para realizar a estimativa de preços por ocasião da instauração de procedimento licitatório. Além disso, há vedação expressa da utilização de preços inexequíveis ou os excessivamente elevados como parâmetro de aferição do preço médio.

5.6. Na situação dos autos verifica­se que a Administração realizou pesquisa de preços de mercado, dentro do padrão jurídico­formal exigido.

5.7. Convém ressaltar, no entanto, que as cotações de preços enviadas pelos fornecedores precisam estar válidas, legíveis, estar assinadas e carimbadas, conter número do CNPJ, estar datadas, conter identificação da pessoa que a firmou na qualidade de representante da empresa e, por fim, apresentar detalhes que evidenciem que a empresa consultada teve conhecimento prévio dos detalhes do objeto cotado.
5.8. Cabe destacar, ainda, que deve a Administração ter presente a importância da pesquisa de preço, no sentido de que o preço indicado reflita, efetivamente, o preço encontradiço no mercado consumidor pertinente, analisando caso a caso o preenchimento desta exigência de acordo com os elementos que dispuser.

6 ­ Sobre a preferência de microempresas e empresas de pequeno porte

6.1. De acordo com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que trata do tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte nas aquisições públicas, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de Setembro de 2014, as contratações mediante dispensa de licitação, fundadas nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, deverão observar a preferência de microempresas e empresas de pequeno porte de que trata o art. 49, inc. IV, da referida Lei:

Art. 49.  Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:

(...)

IV ­ a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando­ se as dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte, aplicando­se o disposto no inciso I do art. 48. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de Setembro de 2014)

6.2. Portanto, quando das contratações por dispensa de licitação fundadas nos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/93, a Administração deverá observar a necessidade de preferência para a contratação com microempresas e empresas de pequeno porte.

6.3. Analisando­se o comprovante de inscrição e de situação cadastral das empresas cotantes, verifica­se que a empresa que ofertou o menor preço está enquadrada como microempresa, atendendo ao disposto no art. 49, IV, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de Setembro de 2014.
7 ­ Mérito da consulta

7.1 ­ Sobre a legalidade do objeto da avença a ser firmada

7.2. O objeto da avença que se pretende firmar não tem implicação de ordem legal, uma vez que se trata de aquisição de material de expediente.
7.3. De qualquer forma, apesar de não haver implicação de ordem legal intrínseca quanto ao objeto, o procedimento para tal contratação, se por meio de licitação ou não, precisa ter conformação legal, o que será analisado no tópico seguinte.

8 ­ Sobre o fundamento do procedimento da contratação

8.1. Cumpre referir que são dois os fundamentos do procedimento de contratação: licitação, de um lado, e contratação direta, de outro.

8.2. No primeiro, a Administração pode lançar mão (conforme as circunstâncias do caso concreto) das modalidades concorrência, tomada de preços, convite, pregão, leilão e concurso. No segundo, a contratação poderá ter por fundamento as hipóteses de: (i) licitação dispensada previstas no artigo 17 da Lei 8.666/93; de (ii) dispensa de licitação regulada nos incisos do artigo 24 da Lei 8.666/93; ou, ainda, as (iii) situações de inexigibilidade previstas no caput e nos incisos do artigo 25 da referida lei geral de licitações.

8.3. Segundo se extrai dos autos, o objeto enquadra­se na hipótese de dispensa de licitação conforme o artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93:

“Art. 24. É dispensável a licitação:

(...)

AI ­ para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;”

8.3. Para a incidência do referido dispositivo, então, são requisitos: a) ser a despesa de valor não superior a 10% do limite previsto na alínea “a” do inciso II do artigo 23 da Lei 8.666/93; e, b) não constituir a despesa uma parcela de uma outra contratação de maior vulto que possa ser realizada de um só vez.

8.4. Registra­se que a regra é a de que todo e qualquer contrato firmado pela Administração seja precedido de licitação, na forma do art. 37, inc. XXI, da CF/88. Em outros termos, a contratação direta é exceção a essa regra, razão pela qual precisam ser interpretadas com cautela e visar sempre o atendimento de uma situação de manifesto interesse público.

8.5. Quanto ao primeiro requisito a ser observado, não será possível contratar diretamente, via dispensa em razão do valor, se a despesa oriunda do contrato ultrapassar a cifra de 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea “a” do inciso II do artigo 23 da referida Lei nº 8.666/93, que assim estabelece:

“Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...)

AI ­ para compras e serviços não referidos no inciso anterior: a) convite ­ até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais). (Decreto nº 9.412, de 2018)
8.6. Para preencher esse primeiro requisito, o contrato não poderá ser superior a R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). Considerando que a contratação pretendida está estimada em um total de R$ 11.849,27 (onze mil oitocentos e quarenta e nove reais e vinte e sete centavos). Conforme se verifica nas coletas de preços anexada aos autos, entende­se por estar preenchido tal requisito.

8.7. Assim, cabe à Administração, com base no planejamento detalhado que deve nortear sua atuação na área de aquisição de bens e serviços, demonstrar que não realizou nem pretende realizar, no exercício financeiro, contratações do mesmo objeto ou objeto de natureza similar que, somadas, ultrapassem o limite máximo legal.

8.8. No mesmo sentido, a orientação do TCU, segundo a qual deve ser analisado o planejamento das contratações de bens e serviços do órgão para aquele exercício financeiro.

“9.9.3 realize planejamento de suas contratações a partir de dados históricos e de estimativas futuras, de modo a permitir a realização de devido procedimento licitatório, na modalidade adequada, com vistas à contratação de serviços, obras e aquisições, evitando o fracionamento das despesas e fuga à licitação, em cumprimento ao art. 37, XX da Constituição Federal e art. 2º da Lei nº. 8.666/93”.

(Acórdão nº 2.219/2010 – Plenário)

8.9. Portanto, à vista de todos os aspectos elencados, conclui­se que a inexistência de fracionamento será verificada se, para determinado objeto – aí inclusos os bens ou serviços de natureza similar –, não houve contratações prévias no exercício, nem há previsão de contratações ulteriores, em valor global superior ao limite legal.

8 ­ Sobre a instrução do processo de dispensa de licitação

9.1. De um modo geral, a instrução dos processos de contratação direta precisa obedecer às regras contidas no artigo 26, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93:

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2º e 4º do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8º desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.


Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:

I ­ caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o caso;

AI ­ razão da escolha do fornecedor ou executante;

III ­ justificativa do preço;

IV ­ documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão alocados.

9.2. Analisando­se esse dispositivo, vê­se que a situação da dispensa prevista no inciso II do artigo 24 da mesma lei não foi tipificada no artigo transcrito. Isso, em tese, poderia levar ao entendimento de que não seria necessário instruir os presentes autos com as exigências ali referidas.

9.3. No entanto, a interpretação sistemática leva a outro entendimento. Em outros termos, é necessário, mesmo na hipótese do inciso II do artigo 24 da Lei nº 8.666/93, seguir o regramento do artigo 26 dessa mesma lei, ao menos naquilo em que for aplicável. É que, por princípio, mesmo nessa hipótese de dispensa a contratação direta não consiste em oportunidade concedida pela lei para que a Administração realize contratações inadequadas ou prejudiciais ao interesse público. Bem por isso, assim já decidiu do TCU:

“Em qualquer contratação efetuada com dispensa de licitação, observe, com rigor, o disposto no art. 26 da Lei 8.666/93, de modo que sejam devidamente justificados os motivos da escolha do fornecedor ou executante e os preços pactuados.” (Decisão nº 30/2000, Plenário, rel. Min. Guilherme Palmeira.)

9.4. Sobre o tema, Marçal Justen Filho afirma que "nenhum gestor de recursos públicos poderia escusar­ se a justificar uma contratação direta sob o fundamento de que a hipótese não estava prevista no art. 26” (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Dialética, 12ª edição, 2008.).

9.5. Portanto, nas hipóteses de dispensa em razão do valor, será sempre necessário: a) justificar a escolha do fornecedor – ficando o registro de que quando a escolha do fornecedor recai sobre o fornecedor que apresentou o menor preço, tem­se por justificada a sua escolha; b) justificar o preço, inclusive evitando o pagamento, em qualquer circunstância, de preços fora do mercado.

9.6. Ressalte­se, ainda, que por força do artigo 26, caput, da multicitada Lei nº 8.666/93 e em decorrência do princípio da economicidade, os casos de dispensa de licitação em razão do valor, previstos no artigo 24, incisos I e II, da Lei n. 8.666/93, devem observar o disposto na Orientação Normativa AGU nº 34, de 13 de dezembro de 2011:

AS HIPÓTESES DE INEXIGIBILIDADE (ART. 25) E DISPENSA DE LICITAÇÃO (INCISOS E SEGUINTES DO ART. 24) DA LEI Nº 8.666, DE 1993, CUJOS VALORES NÃO ULTRAPASSEM AQUELES FIXADOS NOS INCISOS I E II DO ART. 24 DA MESMA LEI, DISPENSAM A PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL DO ATO QUE AUTORIZA A CONTRATAÇÃO DIRETA, EM VIRTUDE DOS PRINCÍPIOS DA ECONOMICIDADE E EFICIÊNCIA, SEM PREJUÍZO DA UTILIZAÇÃO DE MEIOS ELETRÔNICOS DE PUBLICIDADE DOS ATOS E DA OBSERVÂNCIA DOS DEMAIS REQUISITOS DO ART. 26 E DE SEU PARÁGRAFO ÚNICO, RESPEITANDO­SE O FUNDAMENTO JURÍDICO QUE AMPAROU A DISPENSA E A INEXIGIBILIDADE.

9.7. No mesmo sentido é a Orientação Normativa NAJ/MG n. 34, de 07 de maio de 2009:

DISPENSA E INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. ABAIXO VALOR. DESNECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO
DA RATIFICAÇÃO DO ATO. PUBLICAÇÃO
DO RESUMO DO CONTRATO.

1. A publicação na imprensa oficial dos atos de ratificação das contratações diretas realizadas com fundamento nos incisos III a XXIV do art. 24, ou no art. 25 da Lei 8666/93, é dispensável caso o valor do contrato não seja superior ao previsto nos incisos I (para contratação de obras e serviços de engenharia) e II (para contratação de outros serviços e compras) do art. 24 da mesma lei. A publicação do resumo do contrato na imprensa oficial é necessária seja qual for seu valor, salvo na hipótese da publicação anterior do ato de dispensa ou inexigibilidade.

10 – Sobre a minuta de contrato

10.1 Os requisitos básicos dos contratos administrativos estão elencados artigo 55 da Lei nº 8.666/93.

10.2. De qualquer forma, tratando­se de situação onde o termo de contrato pode ser substituído pela nota de empenho, na forma do artigo 62, § 4º, da Lei nº 8.666/93, aplicando­se, no que couber, as cláusulas indicadas no art. 55, da mesma Lei.

11 ­ Sobre a regularidade fiscal da empresa a ser contratada

11.1. Para contratar, ainda que via dispensa em razão do valor, é necessário que as empresas contratadas estejam com sua regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista e FGTS em dia. No caso em tela, a Administração realizou tais pesquisas. Estando a empresa regular perante ao fisco.
III ­ DA CONCLUSÃO

Diante do Exposto, aprovamos o procedimentos de dispensa de licitação, encaminhado-as à Comissão Permanente de Licitação para o cumprimento e prosseguimento do rito processual cabível.
Ressalte-se que para o caso em tela, o contrato poderá ser substituído pela Nota de Empenho nos termos do caput do Art. 62 da Lei de Licitações.

Diante do exposto, nada tenho a opor à contratação.

É o parecer.

S.M.J.
Paramoti/Ce, 04 de Janeiro de 2023.
_________________________________

Prefeitura Municipal de Paramoti

Procuradoria Geral do Município

Jordana Lima Portela

OAB/CE 44.038

COMUNICAÇÃO INTERNA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE.

Sr. José Aurino Madeiro Silva.

Referente ao Procedimento Administrativo: 002/2023/SME-PD.

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE.

Em atenção a regra contida no art. 26 da lei nº 8.666/93, encaminho para ato de RATIFICAÇÃO de competência do ORDENADOR DE DESPESA, processo de julgamento de DISPENSA DE LICITAÇÃO em epígrafe, formalizado em 04 de Janeiro de 2023.

Paramoti/Ce, 04 de Janeiro de 2023.

Atenciosamente,

_______________________________________

JOSÉ HALLYSON SOUSA ROCHA

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TERMO DE RATIFICAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2023/SME-PD
O Ordenador de Despesas abaixo, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o que determina o art. 26 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, considerando o que consta do presente processo administrativo, vem RATIFICAR a declaração de Dispensa de Licitação em favor da Proponente: J.M.C. TACOGRAFOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 04.724.794/0001-97, objetivando a AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, valor total da aquisição: R$ 11.849,27 (onze mil oitocentos e quarenta e nove reais e vinte e sete centavos). Determinando que se proceda a publicação do devido extrato.

CONFORME VALORES ABAIXO:
J.M.C. TACOGRAFOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 04.724.794/0001-97.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND
	QUANT.
	VL. UNT
	VL. TOTAL

	1
	DISPLAY DE TACÓGRAFO
	UND
	3
	R$ 
715,00
	R$ 2.145,00

	2
	AGULHA DE VELOCIDADE DE TACÓGRAFO
	UND
	7
	R$ 118,30
	R$ 828,10

	3
	MOTOR DE DESTRAVAMENTO DE GAVETA DE TACÓGRAFO
	UND
	3
	R$ 234,00
	R$ 702,00

	4
	MOLDURA DO TACÓGRAFO
	UND
	4
	R$ 169,00
	R$ 676,00

	5
	RELÓGIO DE TACÓGRAFO
	UND
	6
	R$ 416,00
	R$ 2.496,00

	6
	EIXO DO COMANDO DE TACÓGRAFO
	UND
	7
	R$ 101,40
	R$ 709,80

	7
	KIT DE LACRAÇÃO DE TACÓGRAFO
	UND
	7
	R$ 58,50
	R$ 409,50

	8
	AGULHA DE TEMPO E DISTÂNCIA DE TACÓGRAFO
	UND
	10
	R$ 118,30
	R$ 1.183,00

	9
	TRAVA DO DISCO DE TACÓGRAFO
	UND
	4
	R$ 39,00
	R$ 156,00

	10
	CIRCULO FLAXIVEL DE TACÓGRAFO
	UND
	4
	R$ 440,90
	R$ 1.763,60

	11
	MOTOR DE PASSO DE TACÓGRAFO
	UND
	3
	R$ 260,09
	R$ 780,27

	VALOR TOTAL R$ 11.849,24


Paramoti - Ce, 04 de Janeiro de 2023.
	________________________________________________

JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Juventude


EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Referente à Dispensa de Licitação nº 002/2023/SME-PD
A Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude, vistas a ratificação procedida, faz publicar o extrato resumido da mesma, a seguir:

OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE.
CONTRATADA: J.M.C. TACOGRAFOS LTDA – BR 116 KM 15, 5830, Bairro: Messejana – Fortaleza – Ce, CEP 60.850-015, inscrito no CNPJ sob o nº 04.724.794/0001-97.
VALOR GLOBAL: R$ 11.849,27 (onze mil oitocentos e quarenta e nove reais e vinte e sete centavos)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

	Fonte de Recursos
	Dotação Orçamentária
	Elemento de Despesas

	SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE ESCOLAR - MDE
	09.02.12.368.0182.2.074
	3.3.90.30.00


FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: inciso II, do artigo 24 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Paramoti - Ce, 04 de Janeiro de 2023.
________________________________________________________
JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Juventude

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 002/2023/SME-PD
A Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude da Prefeitura Municipal de Paramoti, em cumprimento da ratificação procedida pelo Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Juventude, faz publicar o extrato resumido do processo de Dispensa de Licitação em favor da Proponente: J.M.C. TACOGRAFOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 04.724.794/0001-97, objetivando a AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, valor total da aquisição: R$ 11.849,27 (onze mil oitocentos e quarenta e nove reais e vinte e sete centavos). Prazo de Execução: até 31/12/2023. Fundamento Legal: Artigo 24, Inciso II da Lei 8.666/93 e suas alterações. Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela Presidente da Comissão Permanente de Licitações e ratificada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Juventude.

Paramoti – Ce, em 04 de Janeiro de 2023.
________________________________________________________

JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Juventude
CERTIDÃO DE AFIXAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 002/2023/SME-PD
Certifico para os devidos fins, que nesta data foi publicado através de afixação no Flanelógrafo desta Prefeitura Municipal, para que haja ampla divulgação dos Atos da administração municipal, conforme estabelece a legislação em vigor, o Extrato de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 002/2023/SME - PD, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE. Menor Preço: J.M.C. TACOGRAFOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 04.724.794/0001-97. Total da Aquisição: R$ 11.849,27 (onze mil oitocentos e quarenta e nove reais e vinte e sete centavos)
Paramoti - Ce, 04 de Janeiro de 2023.
	_________________________________________________

JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Juventude


	
	


Paramoti (Ce), 04 de Janeiro de 2023.
A:

J.M.C. TACOGRAFOS LTDA
BR 116 KM 15, 5830, Bairro: Messejana – Fortaleza – Ce, CEP 60.850-015, inscrito no CNPJ sob o nº 04.724.794/0001-97
Ref. Convocação para Assinatura de Contrato

Prezado(a) Senhor(a),

A Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Juventude convoca V.Sa. para assinatura do CONTRATO, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE PEÇAS PARA UTILIZAÇÃO NO SERVIÇO DE TACÓGRAFO NOS VEÍCULOS ESCOLARES DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE PARAMOTI/CE, referente ao procedimento administrativo de dispensa de licitação nº. 002/2023/SME-PD.

Portanto, o prazo para assinatura do contrato é de 48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da data do recebimento desta convocação.

Cumpre-nos informar que a desatenção injustificada acarretará as sanções previstas na Lei Nº 8.666/93 de 21/06/93.
Sendo o que de momento nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.
_____________________________________________
JOSÉ AURINO MADEIRO SILVA
Ordenador de Despesas da Secretaria de 
Educação, Cultura, Esporte e Juventude
Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti – Ceará

CEP: 62736-000 - Fone/Fax: (85) 3320-1338 - CNPJ: 07.711.963/0001-42

Site: www.paramoti.ce.gov.br/

